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quinta-feira, 4 de fevereiro de 2010

Fator AcidentFator Acidentáário de rio de 
PrevenPrevençção ão -- FAPFAP

Lei nº 10.666 

De 8 de maio de 2003.

ConstituiConstituiçção Federalão Federal

• Direitos e Garantias Fundamentais (Título II)

– Direitos Sociais (Capítulo II)

• Direito dos Trabalhadores (Art. 7º)

– Redução dos riscos inerentes ao trabalho, por 
meio de normas de saúde, higiene e segurança 
(XXII)

– Seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do 
empregador, sem excluir a indenização a que 
este está obrigado, quando incorrer em dolo ou 
culpa (XXVIII)
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Lei nLei nºº 8.212/19918.212/1991

• Contribuição Patronal Previdenciária
– 20% sobre a remuneração de empregados e 

trabalhadores avulsos (Art. 22, I)

– 1%, 2% ou 3% para financiamento:
• das aposentadorias especiais (Arts. 57 e 58 da Lei nº

8.213/1991);

• dos benefícios concedidos em razão do grau de 
incidência de incapacidade laborativa decorrente 
dos riscos ambientais do trabalho (GIILRAT).

Lei nLei nºº 10.666/200310.666/2003

• Tributação Individual – GIILRAT.
– A alíquota de contribuição de 1%, 2% ou 3%, 

poderá ser reduzida, em até 50%, ou 
aumentada, em até 100%:
• De acordo com o que dispuser o regulamento;

• Em razão do desempenho da empresa na respectiva 
atividade econômica (Art. 10).

– Pelo mandamento legal as alíquotas passam a 
variar de 0,5% a 6%, faixa contínua.
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Lei nLei nºº 10.666/200310.666/2003

Lei nLei nºº 10.666/200310.666/2003

• Fator Acidentário de Prevenção – FAP
– Apura o desempenho da empresa na respectiva 

atividade econômica, de acordo com os resultados 
obtidos a partir dos seguintes índices:

• de  freqüência;

• de gravidade; e

• de custo. 

– Será calculado segundo metodologia aprovada pelo 
Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS:

• o FAP variará de 0,5000 a 2,000.
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FlexibilizaFlexibilizaçção das Alão das Alííquotasquotas

• Metodologia para apuração do FAP.
– Aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência 

Social - CNPS, através da publicação das Resoluções 
CNPS nº 1308 e 1309, ambas de 2009.

• BÔNUS: Bonifica os empregadores que melhor 
administraram as condições ambientais de trabalho e 
apresentaram no período analisado os menores índices de 
acidentes;

• MALUS: Penaliza os empregadores que tenham 
apresentado, no período analisado, índices de acidentes 
superiores à média do setor econômico a que pertence.

TributaTributaçção Coletivaão Coletiva

• Enquadramento no GILLRAT
– Responsabilidade da empresa
– Periodicidade mensal

• Art. 202, §5º do Decreto nº 3.048/1999.

• Revisão do autoenquadramento:
– Competência: Receita Federal do Brasil

• Art. 202, §6º do Decreto nº 3.048/1999
– Orientação em caso de recolhimento indevido; e
– Lançamento das diferenças apuradas.
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TributaTributaçção Coletivaão Coletiva

• Atividade preponderante
– aquela que ocupa, na empresa, o maior número 

de segurados empregados e trabalhadores 
avulsos (Art. 202, §3º do Decreto nº 3.048/1999);

– Relação de Atividades Preponderantes e 
correspondentes Graus de Risco: leve, médio ou 
grave (Art. 202, §4º do Decreto nº 3.048/1999).
• Anexo V, alterado pelo Decreto nº 6.9572009

TributaTributaçção Coletivaão Coletiva

• Declaração via SEFIP/GFIP
– A empresa informará mensalmente:

• a alíquota correspondente ao seu grau de risco;

• a atividade preponderante (CNAE); e

• a atividade do estabelecimento.

– Fundamento:
• Art. 32, da Lei nº 8.212/1991 e alterações 

posteriores.
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SEFIP 8.4SEFIP 8.4

FAPFAP

• Objetivo:

• Incentivar a melhoria das condições de 
trabalho e da saúde do trabalhador 
estimulando as empresas a implementarem 
políticas mais efetivas de saúde e segurança 
no trabalho para reduzir a acidentalidade.
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TributaTributaçção Individualão Individual

• Informação do FAP:
– Consulta o FAP da empresa via Internet:

• no sítio da RFB (www.receita.fazenda.gov.br)

• no sítio da MPS (www.previdencia.gov.br)

– O FAP é individual por empresa e protegido 
pelo sigilo fiscal, exigindo que a empresa 
possua senha para obter a consulta.

– Informar o FAP consultado via SEFIP/GFIP.



8



9

RecursosRecursos
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TributaTributaçção Individualão Individual
• FAP – Decreto nº 3.048/1999

– Multiplicador variável em intervalo contínuo:
• 0,5000 a 2,0000, que será multiplicado pelo GILLRAT;
• No ano de 2010, o intervalo será de 0,5000 a 1,7500 (§1° Art. 

202-A, com redação do Decreto nº 6.957/2009).
– BÔNUS ou MALUS

• Desempenho da empresa na respectiva atividade econômica;
• Criação de um índice (§2° Art. 202-A, com redação do Decreto nº

6.957/2009)composto pelos índices, com ponderação dos 
respectivos percentis:

– de gravidade, peso 50%;
– de frequência, peso 35%; e
– e de custo, peso 15%.
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FAP FAP –– ConceitosConceitos

• Evento:
– Ocorrência previdenciária, ou seja, cada um dos 

registros de benefício das espécies de natureza 
acidentária:
• B91 - Auxílio-Doença Acidentário;

• B92 - Aposentadoria por Invalidez Acidentária;

• B93 - Pensão por Morte Acidentária; e

• B94 - Auxílio-Acidente Acidentário; e

– Comunicações de Acidente de Trabalho - CAT.

FAP FAP –– ConceitosConceitos
• Período-Base - PB:

– Período de tempo em meses ou anos que define o 
universo de benefícios e vínculos extraídos dos 
sistemas informatizados de benefícios do INSS e do 
CNIS que será considerado para o cálculo do FAP.

• Freqüência:
– Índice baseado no número de registros, diretos e 

indiretos, de acidentes e doenças do trabalho em 
determinado tempo.

– Inclui toda a acidentalidade registrada mediante CAT e 
os benefícios acidentários estabelecidos a partir de 
nexos técnicos, inclusive o NTEP, sem CAT 
associada.
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FAP FAP –– ConceitosConceitos

• Gravidade:
– Índice baseado na intensidade de cada 

ocorrência acidentária estabelecida a partir da 
multiplicação do número de ocorrências de 
cada espécie de benefício acidentário por um 
valor fixo representado os diferentes níveis de 
gravidade:
• 0,50 para morte;

• 0,30 para invalidez;

• 0,1 para afastamento temporário e auxílio acidente.

FAP FAP –– ConceitosConceitos

• Vínculo Empregatício:
– É identificado por um Número de Identificação 

do Trabalhador - NIT, um número no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ e uma data 
de admissão.

• Vínculos Empregatícios - média anual:
– É a soma do número de vínculos mensal em 

cada empresa com registro junto ao CNIS 
informados pela empresa, via SEFIP/GFIP 
dividido pelo número de meses do período.
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FAP FAP –– ConceitosConceitos
• Data Início do Benefício - DIB:

– É a data (dia/mês/ano) a partir da qual se inicia o direito ao 
benefício;

• Data Cessação do Benefício - DCB:
– é a data (dia/mês/ano), a partir da qual se encerra o direito ao 

recebimento do benefício.
• Idade:

– É a idade do segurado, expressa em anos, na data do início do 
benefício.

• Salário-de-Benefício:
– valor que serve de base aos percentuais que calcularão a renda 

mensal dos benefícios (Mensalidade Reajustada – MR).

FAP FAP –– ConceitosConceitos

• NTEP – Nexo técnico epidemiológico
– O acidente do trabalho será caracterizado 

tecnicamente pela perícia médica do INSS, 
mediante a identificação do nexo entre o 
trabalho e o agravo. 

» Art. 337, do Decreto 3.048/1999.

• I – o acidente e a lesão;

• II – a doença e o trabalho; e

• III – a causa mortis e o acidente.
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FAP FAP –– ConceitosConceitos

• NTEP – Nexo técnico epidemiológico
– Estabelecido o NTEP:

• O setor de benefícios do INSS reconhecerá o direito 
do segurado à habilitação do benefício acidentário.

» §1º do Art. 337 do Decreto 3.048/1999.

• Reconhecidos pela perícia médica do INSS a 
incapacidade para o trabalho serão devidas as 
prestações acidentárias.

» §5º do Art. 337 do Decreto 3.048/1999.

FAP FAP –– ConceitosConceitos

• Custo:
– Dimensão monetária do acidente que expressa 

os gastos da Previdência Social com pagamento 
de benefícios de natureza acidentária e sua 
relação com as contribuições das empresas.

• Massa Salarial – MS, anual:
– Soma, em reais, dos valores salariais, incluindo 

13º salário, informados pela empresa junto ao 
CNIS.
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FAP FAP -- ConceitosConceitos

• CNAE 2.0: 
– É a classificação das áreas econômicas aprovada e 

divulgada pela Comissão Nacional de Classificações –
CONCLA, vigente a partir de janeiro de 2007:

– A versão 2.0 da CNAE tem 21 seções, 87 divisões, 
285 grupos, 673 classes e 1.301 subclasses.

• CNAE-Subclasse preponderante da empresa:
– É a menor subdivisão componente da CNAE 2.0 

declarada pela empresa como sendo a que agrega o 
maior número de vínculos.
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FAP FAP –– Fontes de DadosFontes de Dados

• Registros da Comunicação de Acidentes de 
Trabalho – CAT relativo a cada acidente 
ocorrido.

• Registros de concessão de benefícios 
acidentários que constam nos sistemas 
informatizados do INSS concedidos a partir 
de 04/2007 sob a nova abordagem dos nexos 
técnicos aplicáveis pela perícia médica do 
INSS, destacando-se aí o NTEP.

FAP FAP –– Fontes de DadosFontes de Dados

• Dados populacionais empregatícios registrados no 
Cadastro Nacional de Informações Social – CNIS, 
do MPS, referentes ao período-base. 

• As empresas empregadoras informam ao CNIS, 
entre outros dados, os respectivos segmentos 
econômicos aos quais pertencem segundo a 
CNAE, o número de empregados, a massa 
salarial, os afastamentos, as alíquotas do 
GIILRAT e os valores devidos à Previdência 
Social.
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FAP FAP –– Fontes de DadosFontes de Dados

• A expectativa de sobrevida do segurado será
obtida a partir da tábua completa de 
mortalidade construída pelo IBGE, para toda 
a população brasileira, considerando-se a 
média nacional única para ambos os sexos, 
de publicação mais recente no Período-Base.
– A publicação ocorre a cada 1° de dezembro.

TributaTributaçção Individualão Individual

• Índice de Frequência
– Indica a incidência da acidentalidade em cada 

empresa, são computadas as seguintes ocorrências:
• Registros de acidentes do trabalho.

• Registros de doenças do trabalho.

– informados ao INSS por meio de Comunicação de 
Acidente do Trabalho – CAT.

• Registro dos benefícios acidentários:

– estabelecidos por nexos técnicos pela perícia médica do 
INSS (nexo técnico epidemiológico – NTEP);

– Independem da existência da CAT.
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ÍÍ ndice de ndice de FrequênciaFrequência

• Número de acidentes registrados em cada 
empresa (Nar)

• Benefícios que entraram sem CAT vinculada 
(Bnexo), por nexo técnico

• Número médio de vínculos (Vinc_m)

ÍÍ ndice de ndice de FrequênciaFrequência
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ÍÍ ndice de Gravidadendice de Gravidade

• Indica a gravidade das ocorrências acidentárias 
em cada empresa:
– são computados os casos de:

• invalidez e morte acidentárias;
• auxílio-doença acidentário; e 
• auxílio-acidente.

– os eventos possuem pesos diferente, em função da 
gravidade da ocorrência.

• morte = peso 0,50;
• invalidez = peso 0,30; 
• auxílio-doença e auxílio-acidente = peso 0,10.

ÍÍ ndice de Gravidadendice de Gravidade

– Cálculo
• Benefícios auxílio doença por acidente (B91x 0,1)

• Benefícios por invalidez (B92x 0,3)

• Benefícios por morte (B93x 0,5)

• Benefícios auxílio-acidente (B94x 0,1)

• Número médio de vínculos (Vínc_m).



21

ÍÍ ndice de Gravidadendice de Gravidade

ÍÍ ndice de Custondice de Custo
• Representa o custo dos benefícios 

previdenciários:
– São computados os valores pagos pela 

Previdência em rendas mensais de benefícios.
• No caso do auxílio-doença (B91), o custo é

calculado pelo tempo de afastamento, em meses e 
fração de mês, do trabalhador.

• Nos casos de invalidez, parcial ou total, e morte, os 
custos são calculados fazendo uma projeção com a 
utilização da expectativa de sobrevida.
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ÍÍ ndice de Custondice de Custo

• O cálculo do índice de custo com o uso das 
seguintes variáveis:
– Valor total de benefícios

– Valor total de remuneração paga pelo 
estabelecimento aos segurados. 

ÍÍ ndice de Custondice de Custo
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GeraGeraçção do FAPão do FAP

• Após o cálculo dos índices de freqüência, de 
gravidade e de custo, são atribuídos os 
percentis de ordem para as empresas por 
setor (Subclasse da CNAE) para cada um 
desses índices.
– Desse modo, a empresa com menor índice de 

freqüência de acidentes e doenças do trabalho 
no setor, por exemplo, recebe o menor 
percentual e o estabelecimento com maior 
freqüência acidentária recebe 100%.

– O percentilé calculado com os dados ordenados 

GeraGeraçção do FAPão do FAP

• O percentil de ordem para cada um desses 
índices para as empresas dessa Subclasse é
dado pela fórmula abaixo, onde:
– n = número de estabelecimentos na Subclasse;

– Nordem = posição do índice no ordenamento da 
empresa na Subclasse.
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GeraGeraçção do FAPão do FAP

• Nordem
– posição do índice no ordenamento da empresa na 

Subclasse.
• Caso várias empresas se apresentem com todos os elementos 

de cálculo com valor zero, a posição das mesmas no rol de 
freqüência não será empate em primeiro lugar, a posição será
assim calculada:

– Em uma subclasse 216 empresas estão empatadas, a 
posição delas será 108,5 para fins de geração do FAP.

– Essa forma de calcular se aplica aos demais índices.

GeraGeraçção do FAPão do FAP

• A partir dos percentis de ordem é criado um 
índice composto, atribuindo ponderações aos 
percentis de ordem de cada índice.
– O critério das ponderações para a criação do 

índice composto pretende dar o peso maior para 
a gravidade (0,50), de modo que os eventos 
morte e invalidez tenham maior influência no 
índice composto.

– A freqüência recebe o segundo maior peso 
(0,35) garantindo que a freqüência da 
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GeraGeraçção do FAPão do FAP

– Por último, o menor peso (0,15) é atribuído ao custo. 
Desse modo, o custo que a acidentalidade representa 
faz parte do índice composto, mas sem se sobrepor à
freqüência e à gravidade.

• Entende-se que o elemento mais importante, 
preservado o equilíbrio atuarial, é dar peso ao 
custo social da acidentalidade.

• Assim, a morte ou a invalidez de um trabalhador 
que recebe um benefício menor não pesará muito 
menos que a morte ou a invalidez de um 
trabalhador que recebe um salário de benefício 

ÍÍ ndice Compostondice Composto

• O IC calculado para cada empresa é
multiplicado por 0,02 para a distribuição dos 
estabelecimentos dentro de um determinado 
CNAE – Subclasse variar de 0 a 2.

• Os valores inferiores a 0,5 receberão o valor 
de 0,5 que é o menor fator acidentário.
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quinta-feira, 4 de fevereiro de 2010

FAPFAP

Como aplicar?
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ÍÍ ndice Compostondice Composto

• IC calculado < 0,5000, terá IC aplicado de 0,5000

• IC calculado < 1,000, requisitos para o bônus:
– Ocorrência de casos de morte ou invalidez permanente;

– Taxa média de rotatividade > 75%

– IC aplicado = 1,0000

• IC calculado > 1,000, terão o malus reduzido em 
25%
– IC reduzido seráaplicado.

ÍÍ ndice Compostondice Composto

• Reversão da trava da mortalidade ou da invalidez

– A empresa deverá comprovar, junto ao INSS e 
de acordo com regras estabelecidas, os 
investimentos em:
• recursos materiais, humanos e tecnológicos;

• melhoria na segurança do trabalho.

– A comprovação deve ser acompanhada pelos 
sindicados dos trabalhadores e dos 



30



31

ComprovaComprovaçção pela Empresaão pela Empresa

• Uso de Formulário Eletrônico:
– Demonstrativo de Investimentos em Recursos 

Materiais, Humanos e Tecnológicos em Melhoria na 
Segurança do Trabalho, para comprovação:

• da constituição e o funcionamento de Comissão Interna de 
Prevenção de Acidentes – CIPA;

• de designação de trabalhador para a CIPA;
– Na forma da NR-5.

• da quantidade e qualidade da capacitação e treinamento aos 
empregados;

• composição de Serviços Especializados em Engenharia de 
Segurança e em Medicina do Trabalho – SESMT

– Na forma da NR-4.
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ComprovaComprovaçção pela Empresaão pela Empresa

• Uso de Formulário Eletrônico:
– Para comprovação:

• das informações, objetivando análise, contidas:
– no Programa de Prevenção de Riscos Ambientais –

PPRA; e
– no Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 

– PCMSO.
• do investimento em:

– Equipamento de Proteção Coletiva – EPC;
– Equipamento de Proteção Individual – EPI; e
– Melhoria ambiental.

• da inexistência de multas aplicadas pelas Superintendências 
Regionais do Trabalho – SRT.

– decorrentes da inobservância das Normas 
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PeriodicidadePeriodicidade

• Periodicidade e divulgação dos resultados
– Para o cálculo anual do FAP, serão utilizados os 

dados de dois anos imediatamente anteriores ao 
ano de processamento.

– Excepcionalmente, o primeiro processamento 
do FAP utilizará os dados de abril de 2007 a 
dezembro de 2008.

– Para as empresas constituídas após janeiro de 
2007, o FAP será calculado no ano seguinte ao 
que completar dois anos de constituição.

Taxa de RotatividadeTaxa de Rotatividade

• Taxa de rotatividade para a aplicação do 
FAP

Após a obtenção do índice do FAP, 
conforme metodologia definida no Anexo 
da Resolução MPS/CNPS n° 1.308, de 27 

de maio de 2009, não será concedida a 
bonificação para as empresas cuja taxa 

média de rotatividade for superior a 75%75%.
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Taxa de RotatividadeTaxa de Rotatividade

• Média aritmética resultante das taxas de 
rotatividade verificadas anualmente na empresa.
– Periodicidade: dois anos

– Taxa anual:
• é a razão entre o número de admissões ou de rescisões 

(considerando-se sempre o menor), sobre o número de 
vínculos na empresa no início de cada ano de apuração

• são excluídas, em relação ao CNPJ:

– as admissões que representarem apenas crescimento; e

– as rescisões que representarem diminuição do número 
de trabalhadores.

Taxa de RotatividadeTaxa de Rotatividade

• Justificativa
– A taxa média de rotatividade faz parte do 

modelo do FAP para evitar que as empresas que 
mantém por mais tempo os seus trabalhadores 
sejam prejudicadas por assumirem toda a 
acidentalidade.
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Taxa de RotatividadeTaxa de Rotatividade

• Fórmulas para o cálculo
– O cálculo da taxa de rotatividade para cada ano 

é obtido da seguinte maneira:
• Taxa de rotatividade anual = mínimo (número de 

rescisões ocorridas no ano ou número de admissões 
ocorridas no ano)/número de vínculos no início do 
ano x 100 (cem)

– Em seguida, calcula-se a taxa média de 
rotatividade da seguinte maneira:

– Taxa média de rotatividade = média das taxas 
de rotatividade anuais dos últimos dois anos.

AplicaAplicaççãoão

• Aplicação da taxa média de rotatividade
– As empresas que apresentam taxa média de 

rotatividade acima de 75% não poderão receber 
redução de alíquota do FAP,

– salvo se comprovarem que tenham sido 
observadas as normas de Saúde e Segurança do 
Trabalho em caso de demissões voluntárias ou 
término de obra.

• RAT Ajustado.
– O cálculo do RAT Ajustado é feito mediante 

aplicação da fórmula:
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